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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 87-B, DE 2003 

(Do Sr. Zé Geraldo) 

Proíbe a instalação, em todo o território nacional, de caixas operadas  pelo próprio consumidor (tipo auto-atendimento)  nos supermercados e estabelecimentos afins; tendo pareceres: da Comissão de Economia, Indústria e Comércio,  pela rejeição deste e dos de nºs. 89/2003, 131/2003 e 201/2003, apensados (relator: DEP. ALCESTE ALMEIDA); e da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público,  pela rejeição deste e dos de nºs. 89/2003, 131/2003 e 201/2003, apensados (relator: DEP. JOVAIR ARANTES).

DESPACHO

ÀS COMISSÕES de:

ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 

TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E  

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54) 

Apreciação:

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - art. 24, II
S U M Á R I O 


  I - Projeto inicial 

 II - Projetos apensados: PLs. nºs 89/03, 131/03 e 201/03

III - Na Comissão de Economia, Indústria e Comércio: 

- parecer do relator 

· parecer da Comissão 

IV - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público:

· parecer do relator

· parecer da Comissão

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º. - Fica proibido a instalação, em todo o território nacional, de caixas operadas  pelo próprio consumidor (tipo auto-atendimento)  nos supermercados e estabelecimentos afins.

Parágrafo Único - Entende-se como auto-atendimento nos supermercados e estabelecimentos afins o sistema que dispensa a mediação de um empregado do referido estabelecimento no ato de registro e pagamento da mercadoria adquirida, ficando tal ato sob responsabilidade direta do consumidor.

Art. 2º. - O descumprimento ao disposto nesta lei implicará em aplicação das seguintes penalidades:


I – R$1.000,00 (hum mil reais), na primeira ocorrência;


II – R$2.000,00 (dois mil reais), na segunda ocorrência; e


III – interdição do funcionamento do estabelecimento comercial; além de multa de R$3.000,00 (três mil reias) na terceira ocorrência, perdurando a interdição até sua regularização.


Parágrafo Único – Os valores das sanções previstas no caput deste artigo serão reajustados pelo índice oficial de inflação a cada 12 (doze) meses contados da data de publicação desta lei.

Art. 3º. - Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego determinar as providências necessárias à fiscalização e ao controle do fiel cumprimento desta Lei.

Art. 4º. - O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo máximo de 60 dias a partir de sua aplicação.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor 90 dias após sua promulgação.

JUSTIFICATIVA

Há setores da indústria e do comércio em que a automatização nos trouxe avanços e benefícios, mas em vários casos nos traz também um grande número de trabalhadores desempregados. 

A taxa de desemprego no Brasil é crescente. Os setores voltados ao comércio e prestação de serviços são os que mais empregam.

Sempre que a automação vem para benefício único e exclusivo da obtenção de lucro pelo capitalista que a implanta, ela se torna injusta, chegando à beira da crueldade com aqueles trabalhadores que, com sua força de trabalho, permitiram, inclusive, o crescimento de tal capital. Paga-se o bem com o mal. Em nome de ganhar tudo, amplia-se o desemprego a desigualdade social, forçando-se mais violência pela exclusão social.

No caso que estamos abordando, só no Estado de São Paulo estão previstas mais de 50.000 demissões entre os comerciários do setor. São mais de cinquenta mil famílias jogadas ao desamparo. O Brasil não pode aceitar que, em nome do lucro fácil, isso possa acontecer. É evidente que não haverão reduções no preços das mercadorias na proporção desses cortes de gastos. 

O princípio da livre concorrência deve ser atenuado pela idéia do lucro justo. A riqueza do país não pode ser verticalizada ainda mais em nome da tecnologia, da automação ou do “progresso” dos meios.

A contribuição com a superação do estado de miséria do país deve vir de todos os setores, inclusive do setor de supermercados e comércios afins.

Baseado nestas alegações, solicito aos nobres pares desta Casa a adesão e a posterior aprovação do presente Projeto.

Sala  das Sessões, em 19 de fevereiro de 2003.

Deputado ZÉ GERALDO

PROJETO DE LEI N.º 89, DE 2003 

(Do Sr. José Divino) 

Proíbe a utilização de equipamentos de automatização completa, nas máquinas registradoras de supermercados, hipermercados e estabelecimentos comerciais em todo território nacional. 

DESPACHO:

APENSE-SE AO PL 87/2003. 

APRECIAÇÃO:

Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões – Art. 24,II
O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º - Fica proibido, em todo território nacional, projetos de criação ou de transformação no sistema de equipamentos de automatização completa, nas máquinas registradoras de Supermercados, Hipermercados e estabelecimentos comerciais.

Art. 2º - Entende-se como automatização completa todo e qualquer tipo de mecanismo que controla seu próprio funcionamento, quase sem a interferência do homem, instalados para os fins registro das importâncias nele depositadas, e que, em geral emite comprovante de pagamento com emissão de nota fiscal, substituindo assim a tradicional máquina registradora, operadas por uma pessoa que tem a seu cargo a caixa registradora.

Art. 3º - Os estabelecimentos comerciais que estejam operando em desacordo com a norma disposta no art. 1º desta lei, terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da publicação desta lei, para substituição dos equipamentos. 

Art. 4º - O não cumprimento desta lei, acarretará as seguintes sanções.

I – multa de 5.000 a 10.000 (dez mil) UFIR'S;

II – Em caso de reincidência a suspensão da atividade comercial por 30 dias e multa de 50.000 (cinqüenta mil) UFIR'S;

III – Interdição e encerramento das atividades comerciais do estabelecimento infrator. 


Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICATIVA 

 Considerando que tais medidas contribuem significativamente para o aumento do desemprego em nosso país e devido a atual crise, não poderíamos permitir que essas empresas usem esse tipo de artifício para enganarem a população com uma suposta evolução tecnológica. Segundo jornais de grande circulação a previsão é que 30.000 profissionais do ramo sejam dispensadas de seus postos de trabalhos ainda este ano. Devemos sempre primar pela manutenção do emprego. 

Torna-se fato incontestável que os Supermercados, Hipermercados e similares só têm preocupação com o lucro fácil na venda de seu produtos e em razão disto, seus clientes, pagam as mercadoria adquiridas sem nenhum benefício e ainda precisam se preocupar com conferências de notas além do empacotamento obrigatório dos seus produtos, quando a responsabilidade é de competência do estabelecimento comercial.

 A presente proposição visa proporcionar maior bem estar e segurança aos clientes destes estabelecimentos, além de manter a oferta de empregos em todo o território nacional.

Sala das Sessões, 19 de fevereiro de 2003
Deputado JOSÉ DIVINO

PROJETO DE LEI N.º 131, DE 2003 
(Do Sr. Medeiros) 
Proíbe a utilização de autocaixa ou serviços de venda completamente automatizados em hipermercados, supermercados, mercados e congêneres em todo território nacional. 

DESPACHO:

APENSE-SE Ao PL 87/2003.

Apreciação:

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - art. 24, II 

O Congresso Nacional decreta:

Artigo 1º - Fica proibida a utilização, por parte das empresas, de sistemas completamente automatizados nos serviços de vendas de mercadorias a consumidores;

Artigo 2º - Conceitua-se como sistemas completamente automatizados, aqueles que dispensem a existência do operador de caixa nos hipermercados, supermercados, mercados e congêneres, de forma a permitir que o consumidor, sozinho, efetue serviços de registro e pagamento de suas compras.

Artigo 3º - A desobediência aos princípios contidos nesta lei, acarretará à empresa infratora a aplicação de multa no valor de R$ 10.000 (dez mil reais) por unidade de sistema implantado;

§1º - O valor da multa será corrigido anualmente, com base no INPC (IBGE), ou outro que vier substituí-lo.

§2º - Em caso de reincidência, o valor da multa será dobrado, além da suspensão imediata das atividades da empresa;

§3º - Sem prejuízo dos valor(es) devido(s) a título de multa(s) aplicada(s), a empresa poderá reativar suas atividades imediatamente, se comprovar a contratação de trabalhadores para atuarem nos locais sistematizados autuados;

Artigo 4º - Essa lei entrará em vigor no prazo de 90 (noventa) dias de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

É fato que, em nosso atual mundo globalizado, há que se destacar os aspectos positivos dos efeitos da globalização, vez que cada vez mais pessoas e consumidores tem acessos a produtos, os quais são oriundos de partes mais distantes do planeta. Todavia, também é fato de ser destacado, o aspecto negativo do processo, eis que na busca da eficiência e redução de custos, as empresas buscam iniciativas que fazem tábula raza da sua função social.

Nosso sistema jurídico, conforme a própria Lei das Sociedades por Ações determina (Lei Ordinária nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976), trata no seu bojo que "O administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os fins e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa."

Vê-se que a função social da empresa é imperativa na administração das companhias, pois o próprio Estado tem sua razão de ser na estabilidade das relações sociais de seus pares.

"A formulação atual do direito do desenvolvimento está vinculada a uma idéia que é, mesmo tempo, antiga e nova. Antiga na sua concepção, nova na sua densidade e nas dimensões que está alcançando. É a idéia de parceria. Parceria entre as Nações, parceria entre o Estado e a iniciativa privada, parceria entre empresas concorrentes, parceria entre moradores do mesmo bairro, parceria entre o produtor e o consumidor, parceria entre acionistas e dirigentes de empresa, parceria entre empregados e empregadores, com a participação nos lucros e com a função social atribuída à empresa". (O Direito de Parceria - ARNOLDO WALD).

De fato, na corrente oposta das parcerias entre o capital privado e público, que busca a integração através da função social da empresa, noticia-se em São Paulo que algumas redes de supermercados, na busca de minimizar custos, estão implantando sistemas completamente automatizados para os serviços de caixa, de forma a permitir que o próprio consumidor registre suas compras e faça o respectivo pagamento, dispensando a utilização do operador de caixa.

Pelas estatísticas colhidas junto ao Sindicato dos Comerciários de São Paulo, há somente na capital paulista, um universo de 50.000 (cinquenta mil) trabalhadores que, vingando a proposta empresarial, terão ameaçados seus postos de trabalho.

Essa lei, como não poderia deixar de ser, vem seguir o exemplo vitorioso, contido na Lei 9.956 de Janeiro de 2000, a qual proibiu o funcionamento do auto serviço em postos de gasolina, permitindo a continuidade de milhares de empregos.

Essas são as justificativas para que o projeto seja aprovado, cuja medida manterá outros milhares de trabalhadores nos seus postos de trabalho.

Sala das Sessões, em 20 de fevereiro de 2003.

Deputado Medeiros

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI nº 6.404, DE 15 de dezembro de 1976.

Dispõe sobre as Sociedades por Ações.

CAPÍTULO I 

 Características e natureza da companhia ou sociedade anônima 

- Características

Art. 1º A companhia ou sociedade anônima terá o capital dividido em ações, e a responsabilidade dos sócios ou acionistas será limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou adquiridas.

- Objetivo Social

Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e aos bons costumes.

§ 1º Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se rege pelas leis e usos do comércio.

§ 2º O estatuto social definirá o objeto de modo preciso e completo.

§ 3º A companhia pode ter por objeto participar de outras sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a participação é facultada como meio de realizar o objeto social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais.

....................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 

LEI nº 9.956, DE 12 de janeiro de 2000.

Proíbe o funcionamento de bombas de auto-serviço nos postos de abastecimento de combustíveis e dá outras providências.

Art. 1º Fica proibido o funcionamento de bombas de auto-serviço operadas pelo próprio consumidor nos pontos de abastecimento e combustíveis, em todo o território nacional.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei implicará aplicação de multa equivalente a duas mil UFIR ao posto de combustível infrator e à distribuidora à qual o posto estiver vinculado.

Parágrafo único. A reincidência no descumprimento desta Lei implicará o pagamento do dobro do valor da multa estabelecida no caput deste artigo, e, em caso de constatação do terceiro descumprimento, no fechamento do posto.

 ....................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................

PROJETO DE LEI N.º 201, DE 2003 
(Do Sr. Jamil Murad e outros) 
Dispõe sobre a proibição do funcionamento de caixas de auto-serviço nos supermercados e hipermercados. 

DESPACHO:

APENSE-SE AO PL 87/2003.

Apreciação:

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões – Art. 24,II

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1st  É proibido o funcionamento de caixas de auto-serviço, operados pelo próprio consumidor, nos supermercados e hipermercados, em todo o território nacional.

Art. 2nd  A inobservância do disposto nesta lei sujeitará o infrator à multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por caixa de auto-serviço instalado, elevada ao dobro em caso de reincidência.

Art. 3rd  Constatada a terceira infração a esta lei, o supermercado ou hipermercado infrator será fechado.

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO

A rede de supermercados Pão de Açúcar, a maior do país, fez veicular na imprensa que está realizando testes de caixas em suas lojas que não necessitam de atendentes. Nesse caso, o próprio cliente registra suas compras, realizando ele mesmo o pagamento com cartão eletrônico.

Embora a direção da empresa negue o uso generalizado deste instrumento, a qual será apenas uma alternativa para o cliente, é evidente que essa prática poderá se tornar regra como aconteceu com a disseminação dos caixas automáticos nos bancos.

Assim como ocorreu no setor bancário, o uso dos caixas automáticos nos supermercados e hipermercados irá acabar com milhões de empregos.

Com uma taxa de desocupação de 10% da População Economicamente Ativa (PEA), nas Regiões Metropolitanas, segundo a Pesquisa Mensal de Emprego, do IBGE, não necessitamos de mais um incentivo ao desemprego, mal que há muito assola o nosso País.

Os defensores do uso da automação irrestrita alegam que tal prática pode até fechar postos de trabalho, mas outros são criados em vários setores da economia como sucedeu nos Estados Unidos, por exemplo. 

Não somos contra o progresso tecnológico, porém é forçoso concluir que a tecnologia de ponta usada indiscriminadamente em nosso País, em vez de progresso, tem sido um retrocesso ao contribuir para o aumento do desemprego, razão pela qual, em 12 de janeiro de 2000, o Presidente da República Fernando Henrique Cardoso sancionou a Lei nº 9.956, que “Proíbe o funcionamento de bombas de auto-serviço nos postos de abastecimento de combustíveis e dá outras providências.”

Essa medida vem ao encontro do disposto no inciso XXVII do art. 7º da Constituição Federal que dispõe sobre a proteção do trabalhador em face da automação, na forma da lei. Essa legislação irá estabelecer regras para o processo de automação das empresas, a fim de preservar o mesmo número de postos de trabalho anterior à mudança no processo produtivo com o uso de novos recursos tecnológicos. Uma lei nesse sentido terá a finalidade de evitar o desemprego em massa em decorrência da automação como ocorreu no setor bancário e na indústria automobilística.

Todavia enquanto essa lei geral não for aprovada, cujo êxito depende de uma ampla discussão envolvendo empregadores, trabalhadores e Governo, sugerimos o presente projeto de lei visando proibir o funcionamento de caixas de auto-serviço nos supermercados e hipermercados, como uma medida imediata que impeça o desemprego de milhares de empregados de supermercados e hipermercados.

Essas são as razões pelas quais pedimos o apoio do nobres Pares para a aprovação do presente projeto de lei de grande alcance social.

Sala das Sessões, em 25 de fevereiro de 2003.

Deputado JAMIL MURAD 

PC do B/ SP

Deputado Promotor Afonso Gil


Deputado Sérgio Miranda

Deputada Perpétua Almeida



Deputada
Alice Portugal

Deputada Vanessa Grazziotin


Deputado
Daniel Almeida

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei nº 87, de 2003, de autoria do Deputado Zé Geraldo, visa a proteger o emprego de operadores de caixas de supermercados e estabelecimentos afins. Para tanto, proíbe a instalação de caixas de auto-atendimento nessas casas comerciais e estabelece penalidades em caso de desobediência, que vão de multas até a interdição, em caso de reincidência.

O art. 1º estabelece a proibição e define o auto-atendimento como o sistema que dispensa a mediação de um empregado no ato de registro e pagamento da mercadoria adquirida. O art. 2º fixa as penalidades pelo descumprimento da lei, variando de R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00, com interdição do estabelecimento comercial, no caso da terceira ocorrência. O art. 3º determina que a competência para a fiscalização e controle do cumprimento da lei é do Ministério do Trabalho e Emprego.

Os Projetos de Lei nº 89, do Deputado José Divino, nº 131, do Deputado Medeiros, e nº 201, do Deputado Jamil Murad e outros, todos de 2003, apensados, além de proibirem a instalação, também proíbem o funcionamento das máquinas de auto-atendimento, exigindo, portanto, a retirada das máquinas instaladas antes da eventual vigência desta lei.

Além desta Comissão, a proposição tramitará pela Comissão de Trabalho, de Administração e de Serviço Público e pela Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. Coube-nos relatá-la nesta Comissão de Economia, Indústria e Comércio, nos termos do art. 32, inciso VI do referido Regimento.

No decorrer do prazo regimental, não foram apresentadas emendas aos projetos. É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

A criação e a preservação de empregos são tarefas de todos os cidadãos preocupados com o bem-estar social. Mais ainda de parlamentares, homens públicos voltados para o interesse coletivo.

Empregos, contudo, não se geram por meio de voluntarismo, de ações que apenas expressam vontade, mas que tendem a ter pouca eficácia prática. Empregos não se criam pela tentativa de conter os movimentos naturais do mercado, que busca incessantemente o aumento da produtividade como instrumento de competição.

O avanço da tecnologia ao longo da história humana quase sempre implicou desemprego no primeiro momento. Em todo o tempo, houve quem quisesse contê-lo em nome de trabalhadores que perderiam suas ocupações. A sucessão dos anos mostrou, todavia, que os empregos perdidos eram reconquistados em outras áreas. É claro que de início há um processo de adaptação, com custos mais ou menos elevados para certos grupos ou setores. O todo, entretanto, ganha com a inovação tecnológica, pois há aumento da produtividade, o que permite a ampliação da renda e do nível de consumo das pessoas. 

Em que pese as argumentações do ilustre Deputado Zé Geraldo, autor do PL nº 87, de 2003, bem como dos autores das proposições apensadas, não estamos convencidos de que a proibição dos caixas de auto-atendimento nos supermercados seria boa medida. Quem não se lembra do desemprego causado pela modernização dos bancos? É fato que extinguiu muitos postos de trabalho, mas pouquíssimas pessoas defenderiam a volta das máquinas e equipamentos e dos procedimentos utilizados dez anos atrás. Poucas pessoas se conformariam com a proibição dos caixas eletrônicos, da quase totalidade das operações bancárias poderem ser realizadas no próprio computador do cliente. Todas essas inovações geraram, no primeiro momento, desemprego. Contudo, o aumento de produtividade se disseminou por toda a economia, fazendo com que os benefícios no médio e longo prazo superassem em muito os custos de transição existentes no curto prazo.

Embora o impacto da automatização dos supermercados não tenda a ser da mesma magnitude do efeito do processo de automação bancária, entendemos que ambos fazem parte de um mesmo movimento irreversível de avanço tecnológico. Este parlamento não pode opor-se a ele, sob pena de travar o desenvolvimento econômico do País.

Ante o exposto, votamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 87, de 2003, bem como dos Projetos de Lei nºs 89, 131 e 201, todos de 2003, apensos.
Sala da Comissão, em  27 de  agosto   de 2003 .

Deputado Alceste Almeida
Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Economia, Indústria e Comércio, em reunião ordinária realizada hoje, rejeitou unanimemente o Projeto de Lei nº 87/2003, e os PL's 89/2003, 131/2003, e 201/2003, apensados, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Alceste Almeida. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Léo Alcântara - Presidente, Ronaldo Dimas e Giacobo - Vice-Presidentes, Alceste Almeida, Bernardo Ariston, Bismarck Maia, Carlos Eduardo Cadoca, Enio Bacci, Lupércio Ramos, Reinaldo Betão, Virgílio Guimarães, Zico Bronzeado, Alex Canziani, Edson Ezequiel e Ronaldo Vasconcellos. 

Sala da Comissão, em 1 de outubro de 2003.

Deputado LÉO ALCÂNTARA

Presidente

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

I – RRELATÓIO

O Deputado Zé Geraldo apresentou ao Congresso Nacional o Projeto de Lei n.º 87, de 2003,  que proíbe a instalação de caixas de auto-atendimento nos supermercados e estabelecimentos afins.

O Projeto define o auto-atendimento como o sistema que dispensa a mediação de um empregado no ato de registro e pagamento da mercadoria adquirida, impõe penalidades pelo descumprimento da lei, desde a multa até a interdição do estabelecimento comercial. Finalmente, estabelece que a competência para a fiscalização e controle do cumprimento da lei é do Ministério do Trabalho e Emprego.

Os Projetos de Lei n.º 89, do Deputado José Divino, n.º 131, do Deputado Medeiros, e n.º 201, do Deputado Jamil Murad e outros, todos de 2003, apensados, além de proibirem a instalação, também proíbem o funcionamento das máquinas de auto-atendimento, exigindo, portanto, a retirada das máquinas instaladas antes da eventual vigência desta lei.

A Comissão de Economia, Indústria e Comércio apresentou Parecer pela rejeição do Projeto.

No prazo regimental, não foram apresentadas emendas aos projetos. 

É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto em análise visa a proteger o emprego de operadores de caixas de supermercados e estabelecimentos afins. Para tanto, proíbe a utilização de equipamentos que caracterizem o auto-atendimento no interior desses  estabelecimentos.

A eliminação de postos foi uma das características do mercado de trabalho ao longo da década de 1990 . Esse fenômeno, cujos efeitos ainda persistem, é atribuído ao uso intensivo de tecnologia e aos programas gerenciais de reorganização das unidades produtivas. As técnicas de gerência reduziram as estruturas das unidades de produção, eliminando níveis intermediários na cadeia de comando e o número de etapas necessárias à conclusão do processo, enquanto a tecnologia, especialmente no campo da informática e das telecomunicações, permitiu que o empregado fosse eliminado e substituído por uma  máquina. Essas mudanças, típicas do capitalismo industrial, foram brutalmente aceleradas nas últimas décadas, em função do rápido aprofundamento na globalização da produção e comércio de bens de consumo e serviços. A globalização favoreceu um processo de concorrência entre as empresas, canibalizando aquelas que não foram capazes de competir nesse novo mercado, oferecendo produtos mais atraentes e eficientes, ao mesmo tempo que mais baratos. As empresas responderam a esse desafio com uma política selvagem de corte nos custos de produção. Para alcançar esse fim, a redução do  número de empregados foi e tem sido um instrumento muito utilizado.

Essa é a realidade do mercado de trabalho no mundo, com exceção daqueles países, cujas economias estavam em processo de desenvolvimento e, adaptadas, conquistaram uma série longa de crescimento a taxas muito elevadas. Mesmo nesses casos, a informalidade, a precariedade e os baixos salários acompanharam o crescimento da produção e das vendas.

No caso do Brasil, que, há muito, não consegue emplacar uma série sustentada no crescimento de sua economia, tais mudanças fizeram os índices de desemprego superar níveis históricos, tornando-se preocupantes. Criar ou manter postos de trabalho, num ambiente de concorrência brutal e de crescimento insuficiente na produção, é uma tarefa  irrealizável. Sem embargo, enquanto o crescimento sustentado não vem, as políticas públicas concentraram esforços para criar alternativas de estímulo ao emprego.

É nesse quadro que se insere o Projeto em análise, que tenta manter os postos de trabalho que, inegavelmente, serão perdidos com a implementação do sistema de auto-atendimento nos caixas de supermercados.

 Não há que negar, porém, que se trata de um artificialismo. O processo de avanço tecnológico está na própria base do sistema capitalista, como argumenta o ilustre Relator da  Comissão de Economia, Indústria e Comércio no Parecer oferecido ao Projeto em tela:

“O avanço da tecnologia ao longo da história humana quase sempre implicou desemprego no primeiro momento. Em todo o tempo, houve quem quisesse contê-lo em nome de trabalhadores que perderiam suas ocupações. A sucessão dos anos mostrou, todavia, que os empregos perdidos eram reconquistados em outras áreas. É claro que de início há um processo de adaptação, com custos mais ou menos elevados para certos grupos ou setores. O todo, entretanto, ganha com a inovação tecnológica, pois há aumento da produtividade, o que permite a ampliação da renda e do nível de consumo das pessoas.” 

Evento histórico, tão célebre quanto pedagógico, foi, nesse aspecto, o movimento popular, surgido na Grã-Bretanha entre 1811 e 1818, dedicado à destruição das máquinas e protestos contra a tecnologia, conhecido como Ludismo, em referência a um dos seus líderes, General Ludd's Triumph. A revolução industrial e a rápida disseminação da máquina a vapor provocaram uma radical mutação sócio-econômica na Inglaterra. Os teares mecânicos substituíram os antigos procedimentos das rocas de fiar e quando as guerras napoleônicas bloquearam o fluxo das exportações inglesas, a crise econômica tornou insuportáveis as pressões sobre  as massas de desempregados, abrindo espaço para que uma onda de assaltos varresse os estabelecimentos mecânicos. 

Embora marcante, esse não foi um fato novo na difícil relação entre os trabalhadores e as máquinas. Registra-se, bem antes do movimento Ludita, a depredação de mecanismos que substituíam ou simplificavam as antigas formas de produção baseadas no uso da energia humana ou na perícia do artesão. 

O medo e a insegurança de as máquinas estreitarem ou suprimirem o trabalho humano sempre fizeram delas uma potência hostil ao trabalhador. Essa é uma contradição presente na base da própria sociedade industrial e que não se alterou nesta fase pós-industrial do capitalismo. Portanto, essas reações são perfeitamente compreensíveis e desculpáveis.

Ocorre que, como já se disse acima, historicamente, o uso intensivo de tecnologia aplicada à produção, revelou-se uma ferramenta imbatível no processo de acumulação e geração de riqueza e prosperidade para as nações. Sem esse efeito, a contradição entre o operário e a máquina teria, há muito, inviabilizado o sistema. 

Compreendemos perfeitamente o dilema para o qual o Projeto aponta e a necessidade de uma ação em favor do mercado de trabalho. Todavia discordamos da solução, porque ela, simplesmente, nega, por meio de um artifício, uma realidade, que faz parte da própria força dinâmica da história do desenvolvimento econômico que todos, governo, empresa e trabalhadores, esperam alcançar o mais breve possível. Barrar o emprego da tecnologia é condenar  as forças produtivas à falta de competitividade. Estaríamos invertendo o processo histórico que assinalamos acima. Em um primeiro momento, preservaríamos os postos afetados pela nova tecnologia; posteriormente a produtividade e a competitividade gerariam a perda de mercado, de renda e a estagnação econômica. Ou seja a acomodação esperada anteriormente se daria com a abertura de novos empregos e mais renda; a acomodação, agora, dar-se-ia com menos renda e menos empregos. Evidentemente, a troca não compensa.

Os próprios supermercados, alvo do Projeto em análise, são o resultado de uma extraordinária evolução tecnológica no comércio varejista, que superou os antigos armazéns e vendas de bairro. Note-se que um dos principais elementos que garantem o funcionamento dos supermercados é justamente o auto-atendimento. São os clientes que, sem a intermediação de qualquer empregado, apanham seus carinhos, vão até as gôndolas, informam-se e escolhem sozinhos a marca, o preço, a qualidade e a quantidade dos produtos que desejam. Depois, levam tudo ao caixa e transportam a mercadoria para casa. Sem dúvida, o surgimento dos supermercados inviabilizou muito outros estabelecimentos e extinguiu postos de trabalho, mas dinamizou extraordinariamente o setor de varejo, elevou o consumo e gerou muito mais empregos.

O que fazer, então, com os problemas sociais gerados pela tecnologia no mercado de trabalho. A solução para o problema é bastante conhecida e tem duas vertentes. Uma parte da riqueza que a sociedade produz com o ganho de produtividade e competitividade deve ser apropriada e alocada para a construção de um esquema de proteção social, especialmente na forma de seguro desemprego. O Brasil já deu alguns passos nesse sentido, mas a alocação de recursos ineficiente e a falta de dinamismo de nossa economia resultaram em um programa muito tímido para as nossas necessidades.

A outra vertente é a da qualificação e requalificação de trabalhadores, além do aumento do nível geral de educação dos  brasileiros. Sem essa providência, os trabalhadores, cujos postos de trabalho desapareceram, continuaram ligados a uma atividade obsoleta, sem condições de ocupar um novo posto no mercado e sem agregar valor ao seu trabalho. Também nessa área já tivemos nossa consciência despertada para o problema, mas são tímidas as providências tomadas, especialmente no que se refere à instrução pública. A massa de trabalhadores depende fundamentalmente da escola pública para ter acesso à boas oportunidade do mercado de trabalho, mas essa instituição encontra-se em estado lastimável em quase todos os níveis de ensino.

Uma outra observação importante é que, apesar da diversificação de produtos nas prateleiras,  os supermercados apóiam  sua atividade na venda a de gêneros. O aumento do consumo de gêneros só evolui se há queda do preço. As pesquisas mostram que o consumo desses produtos não é sensível ao aumento do crédito e à queda de juros. Esse setor é  também o último a reagir  ao aumento da atividade econômica. Especialmente no Brasil, os supermercados conseguiram grande desempenho no período de hiperinflação, quando a capacidade de estoque, armazenamento e oferta em quantidade gigantescas gerava, por si só, um ganho em relação a desvalorização diária da moeda. Com o fim da inflação e o aumento da carga tributária,  essa atividade perdeu parte da competitividade que possuía, de modo que negar-lhe alternativas de aperfeiçoamento tecnológico pode ajudar a sufocá-la, prejudicando as empresas e os trabalhadores.

Tanto o Projeto de Lei n.º 87, de 2003, quanto os que lhe estão apensados, fazem tábula rasa da questão, partindo para a proibição pura e simples. A proibição total e absoluta não leva sequer em conta sequer o perfil do consumidor. Há o cliente tradicional que vai ao supermercado para a “compra do mês”. Para esse,  a operação é nos caixas é mais complexa, pois é necessário passar uma grande quantidade de produtos pelas  máquinas de leitura de código de barras, pensar os produtos de venda a granel, fazer o pagamento utilizando cheque, vales  ou tíquetes, embalar etc. Esse tipo de cliente dificilmente poderá prescindir do atendimento do operador de caixa. Há muitos clientes, porém, que vão ao supermercado para pequenas compras e utilizam  o meio eletrônico  de pagamento (cartão de crédito ou débito). Nesses casos, o caixa automático seria até recomendável, já  que eliminaria o tempo de espera na fila, proporcionando conveniência, conforto, rapidez, com baixo custo de implantação e estimularia o consumo, as vendas e, consequentemente, o emprego.

Assim, mesmo que o  melhor caminho fosse barrar o auto-atendimento nos hipermercados, há que se estudar a  melhor forma de fazê-lo. Seria possível, por exemplo, liberar a automação em alguns casos, torná-la restrita a um percentual do total de caixas de cada loja, permitir um implantação gradual ao longo do tempo, negociar mediadas  compensatórias, etc. Nenhum dos Projetos elabora bem essas questões e coloca medidas à altura das complexidades que abordamos acima. 

Finalmente, não há a alegada identidade entre as razões dos Projetos de Lei em análise e as que levaram à proibição de auto-serviço nos postos de gasolina, conforme o previsto na Lei n.º Lei 9.956, de janeiro de 2000. O Projeto de Lei n.º 4.224, de 1998, de autoria do Deputado Aldo Rabelo, que deu origem à Lei,  preocupa-se, naturalmente, com a perda de postos de trabalho no setor de vendas de combustíveis a varejo, mas ampara-se, principalmente, no risco da manipulação direta do combustível  pelo consumidor conforme se lê em sua justificativa: 

“O manuseio de combustível requer prática, além de treinamento específico, no tocante ao conhecimento  das características e das normas de segurança . Isso é imprescindível para  o resguardo da saúde e da segurança dos que trabalham com tais produtos e para a população em geral.

................................................................................

Assim a manipulação de combustíveis  diretamente pelo público consumidor poderá acarretar elevados riscos  para pessoas não treinadas para trabalhar como frentistas nos postos”. 

Pelo exposto, somos pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei n.º 87, de 2003 e dos Projetos de Lei nºs 201, de 2003, 89 de 2003 e 131, de 2003, apensados.

Sala da Comissão, em  27 de  abril de 2005.

Deputado Jovair Arantes

Relator

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em reunião ordinária realizada  hoje, rejeitou unanimemente o Projeto de Lei nº 87-A/2003eos Projetos de Lei nºs 89/2003, 131/2003 e 201/2003, apensados, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Jovair Arantes.

Estiveram presentes os Senhores Deputados:

Henrique Eduardo Alves - Presidente, Marco Maia - Vice-Presidente, Carlos Alberto Leréia, Dra. Clair, Érico Ribeiro, João Fontes, Jovair Arantes, Leonardo Picciani, Lúcia Braga, Milton Cardias, Pedro Henry, Ricardo Rique, Tarcísio Zimmermann, Vanessa Grazziotin, Vicentinho, Walter Barelli, Homero Barreto, Júlio Delgado, Leonardo Monteiro, Marcelo Barbieri e Pastor Francisco Olímpio.

Sala da Comissão, em 17 de maio de 2005.

Deputado HENRIQUE EDUARDO ALVES

Presidente
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